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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA  — 
ALVARÁ  JUDICIAL —  PEDIDO  DE  RETENÇÃO  DOS  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS  EM  FAVOR  DA  SOCIEDADE  DE 
ADVOGADOS  —  PERCENTUAL  INFORMADO  NO  INSTRUMENTO 
PROCURATÓRIO — ESTIPULAÇÃO INADEQUADA — IRRESIGNAÇÃO 
—  PROCURAÇÃO  E  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO 
ADVOCATÍCIO — INSTRUMENTOS DISTINTOS — IMPOSSIBILIDADE 
DE  CUMULAÇÃO  EM  UM  SÓ  DOCUMENTO  —  SEGUIMENTO 
NEGADO. 

— O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que "O 
advogado  pode  requerer  ao  juiz,  nos  autos  da  causa  em  que  atue,  o  
pagamento, diretamente a ele, dos honorários contratados, descontados da  
quantia  a  ser  recebida  pelo  cliente,  desde  que  apresente  o  respectivo  
contrato." (REsp n. 403723/SP, 3a Turma, Rela Minª NANCY ANDRIGHI,  
DJ de 14/10/2002)

— Contrato  mandato  deve  ser  entendido  como  aquele  que  serve  de 
instrumento para formalizar a contratação de serviços advocatícios pelo 
cliente, não sendo aceitável inserir no bojo da procuração valor referente a 
verba honorária com a finalidade de configurar contrato advocatício.

Vistos etc.

Cuida-se de  Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação de tutela 
recursal, interposto por Alcíades Ferraz Aguiar,  nos autos da ação de indenização por dano moral 
proposta pelo agravante em face da Companhia Brasileira de Distribuição – Extra Supermercados, 
ora agravada.

O magistrado de primeiro grau em decisão de fls. 119, por entender que os 
honorários  contratuais  têm  cunho  eminentemente  privado,  deferiu  parcialmente  o  pedido  de 
expedição de alvarás apartados,  para destacar  apenas os honorários sucumbenciais  definidos  na 

1



sentença de fls. 146/155.

Nas razões recursais, o agravante pugna para que, reformada parcialmente a 
decisão agravada, seja efetuado o pagamento dos honorários na forma pretendida, qual seja, a do 
art. 22, § 4º da Lei nº 8.906/94, considerando que a procuração constante às fls. 23 estabelece à 
retenção de honorários contratuais no percentual de 25%  (vinte e cinco por cento) sobre o montante 
dos valores que couberem ao outorgante.

Contrarrazões apresentadas às fls. 193/197. 

Informações prestadas, fls. 237/238.

O Ministério  Público,  em parecer  (fls.240/242),  opinou pelo  provimento 
parcial do agravo.

É o relatório. Voto:

O cerne da questão cinge-se em torno da juntada de uma petição, após o 
depósito  judicial  da  quantia  definida  no  acordo  homologado,  para  requerer  que  fossem 
confeccionados dois alvarás, um em nome da parte autora e outro em nome do causídico que o 
representou,  este  no percentual de 35% sobre o montante depositado,  sendo 10% referente aos 
honorários sucumbenciais e 25% referente aos honorários contratuais.

O magistrado de primeiro grau em decisão de fls. 119, por entender que os 
honorários  contratuais  têm  cunho  eminentemente  privado,  deferiu  parcialmente  o  pedido  de 
expedição de alvarás apartados,  para destacar  apenas os honorários sucumbenciais  definidos  na 
sentença de fls. 146/155.

Afirma o agravante que a procuração constante nos autos atende o requisito 
do  §  4º,  art.  22,  da  Lei  nº  8.906/94,  considerando  prevê  claramente  a  retenção  honorários 
advocatícios contratuais no percentual de 25% (vinte e cinco por cento)

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão recorrida não merece 
reparo. 

A lei nº 8.906/94 que dispõe acerca do Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil, em seu § 4º do art. 22, quando faculta ao advogado a possibilidade de requerer reserva de 
verba decorrente do contrato de mandato, faz a ressalva de que se deve juntar aos autos, antes da 
expedição da ordem de levantamento, o contrato de honorários.

Nesse aspecto, importa fazer uma distinção entre a procuração e o contrato 
de  prestação  de  serviço,  em  que,  dentre  outras  implicações  no  âmbito  da  responsabilidade 
profissional do patrono constituído, faz referência ao valor da verba honorária.

A relação jurídica surgida entre  o advogado e  o cliente  tem natureza de 
contrato,  e revela-se de dois modos distintos:  por um lado consubstancia-se pela elaboração do 
contrato de mandato, pelo qual o cliente outorga ao advogado os poderes necessários para atuar na 
lide, constituindo-lhe como seu defensor. Instrumentaliza-se pela procuração outorgada pelo cliente, 
com cláusula “ad judicia”. 
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Além  disso,  há  a  celebração  do  contrato  de  prestação  de  serviços 
advocatícios e honorários profissionais, no qual o advogado (contratado) compromete-se a prestar 
os serviços de natureza advocatícia e o cliente (contratante) compromete-se a pagar ao profissional 
certo valor, a título de honorários advocatícios. 

Portanto, pelo que se infere da lei, o contrato mandato deve ser entendido 
como aquele que serve de instrumento para formalizar a contratação de serviços advocatícios pelo 
cliente, não sendo aceitável cumular em um só documento dois institutos que constituem relações 
jurídicas discrepantes. 

Sendo  assim,  configura  inoportuno  e  inadequado  inserir  no  corpo  da 
procuração valor referente a prestação de serviço advocatício, transformando, assim, a procuração 
em contrato de honorário advocatício. 

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento nesse sentido, não 
excetuando tal avença para o instrumento procuratório:

 "O advogado pode requerer ao juiz,  nos autos da causa em que atue,  o 
pagamento, diretamente a ele, dos honorários contratados, descontados da 
quantia  a  ser  recebida  pelo  cliente,  desde  que  apresente  o  respectivo 
contrato." (REsp n. 403723/SP, 3a Turma, Rela Minª NANCY ANDRIGHI, 
DJ de 14/10/2002) -2. "A regra contida no § 4º do art. 22 do Estatuto da 
Advocacia  é  impositiva  no  sentido  de  que  deve  o  juiz  determinar  o 
pagamento dos honorários advocatícios quando o advogado juntar aos autos 
o  seu  contrato  de  honorários,  excepcionadas  apenas  a  hipóteses  de  ser 
provado anterior pagamento ou a prevista no § 5º do mesmo art. 22, não 
cogitadas no caso em exame. 

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  RESERVA  DE 
HONORÁRIOS.  NECESSIDADE  DA JUNTADA DO  CONTRATO  DE 
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  ANTES  DO  MANDADO  DE 
LEVANTAMENTO  OU  DA EXPEDIÇÃO  DO  PRECATÓRIO  OU  DO 
RPV.  SÚMULA 83/STJ.  1.  O  entendimento  do  Tribunal  de  origem não 
destoa da orientação desta Corte Superior no sentido de que a reserva dos 
honorários contratuais a favor dos patronos é permitida mediante a juntada 
do contrato de prestação de serviços profissionais, antes da expedição do 
mandado de levantamento ou precatório, desde que não haja litígio entre o 
outorgante e o advogado. 2. Caso em que a parte não juntou aos autos o 
contrato de prestação de serviços. Inafastável, portanto, a incidência da 
Súmula 83/STJ. Agravo improvido. (STJ   , Relator: Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Data de Julgamento:  19/11/2013,  T2 -  SEGUNDA TURMA, 
undefined)

Sobre o tema, Tribunal pátrio: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO.  RESERVA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  EM  PRECATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  NO  CASO 
CONCRETO.  AUSÊNCIA DE  CONTRATO.  Para  a  reserva  dos  honorários  é 
necessário que o contrato de honorários estabelecido entre as partes seja juntado 

3



aos autos antes da expedição do precatório. No caso concreto, a parte agravante não 
juntou aos autos o contrato de prestação de serviços, mas apenas incluiu cláusula na 
procuração, fazendo referência a honorários. A procuração não se mostra suficiente 
para  satisfazer  a  exigência  prevista  no  art.  22,  §  4º,  da  Lei  Nº...  (TJ-RS -  AI: 
70047757216  RS  ,  Relator:  Angela  Maria  Silveira,  Data  de  Julgamento: 
10/07/2012, Vigésima Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça 
do dia 20/07/2012, undefined)

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATADOS. POSSIBILIDADE. O direito a 
reserva de honorários advocatícios contratuais decorre de Lei (Art. 22, § 4º da Lei 
nº 8.906/94),  devendo o advogado juntar  aos autos cópia do contrato.  Eventual 
desacordo acerca do contrato firmado, deve ser questionado em Juízo próprio pelas 
partes pactuantes AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO EM PARTE E, 
NA PARTE CONHECIDA, PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70060011715, 
Vigésima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula 
Dalbosco, Julgado em 24/06/2014) (TJ-RS   , Relator: Ana Paula Dalbosco, Data 
de Julgamento: 24/06/2014, Vigésima Terceira Câmara Cível, undefined)

Pelo  exposto, nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO ao agravo de instrumento, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos. 

Publique–se. Intime–se.  

João Pessoa, 07 de agosto de 2015. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO n.º 200.2010.043621-7/001 – Vara de Feitos Especiais.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Agravo de Instrumento, com pedido de antecipação de tutela 
recursal, interposto pelo  José Ramos da Silva e Edvan Carneiro da Silva Advogados Associados, 
nos autos de Alvará judicial.

O magistrado de primeiro grau indeferiu  o pedido de confecção de dois 
alvarás de levantamento, determinando-se a feitura do alvará judicial apenas em nome da parte 
autora,  por  entender  que  o  modelo  de  procuração/contrato  advocatício  é  inadequado  para  a 
expedição da ordem de levantamento.

Nas razões recursais (fls.02/05), o agravante pugna para que, liminarmente, 
seja decretada a retenção de honorários e efetuado o seu pagamento na forma pretendida, qual seja, 
a do art. 22, § 4º da Lei nº 8.906/94 e art. 5º da Resolução 438/2005 do CJF, estipulando que no 
momento da expedição do alvará seja procedida a retenção dos honorários contratuais no percentual 
informado no instrumento procuratório (10% - dez por cento).

Pedido de efeito suspensivo indeferido às fls. 20/22.

Informações prestadas, fls. 26/27.

O Ministério Público, em parecer (fls.32/33), opinou pelo desprovimento do 
agravo.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de setembro de 2011.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Relator
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